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A AÇÃO PÚBLICA ABORDADA PELOS 
SEUS INSTRUMENTOS
Resumo 
Neste texto são tratados os instrumentos na 
produção da ação pública, tema importante 
atualmente no âmbito da sociologia política. 
Em Max Weber, sobre a burocracia, em Fou-
cault, sobre as ciências camerais, passando 
por contribuições da sociologia do trabalho 
e das ciências da gestão, os autores funda-
mentam uma perspectiva sobre «governabi-
lidade» e o exercício do poder em relação aos 
instrumentos. Não apenas técnicas, os ins-
trumentos revelam singularidades históricas 
na estruturação de relações entre governan-
tes e governados, segundo uma lógica pró-
pria. Inércia, produção de representação es-
pecífica e problematização particular de de-
safios caracterizam os instrumentos indi-
cando que eles não são neutros, que não di-
zem respeito apenas à busca de acordos en-
tre governantes e governados sobre meios e 
objetivos. Os instrumentos também apresen-
tam riscos à ação pública.
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abstRact 
This text handles the instruments in the 
production of public action, currently, a 
major theme in political sociology scope. 
Max Weber, about bureaucracy, Foucault, 
about management sciences, arguing 
about the contributions of sociology of 
work and management sciences, the au-
thors establish a perspective about ‘gov-
ernmentality’ and exercise of power in re-
lation to instruments. Not just technic, the 
instruments reveal historical oddities in 
structuring relationships between rulers 
and ruled, according a proper logic. Iner-
tia, production of specific representation 
and particular problematization of chal-
lenges characterizes the instruments, in-
dicating that they are not neutral, they do 
not relate only to the pursuit of agree-
ments between rulers and ruled about 
means and goals, there are risks taken by 
instruments for public lawsuit.
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1 Introdução1
A sociologia do Estado e do governo se 
interessa há longo tempo pela questão das 
tecnologias de governo, entre estes os ins-
trumentos da ação pública. Mas raramente 
esse tema é colocado no centro da análise. 
Os instrumentos de ação pública represen-
tam, portanto, um domínio ainda relativa-
mente pouco explorado. Uma tradição de 
pesquisa existe atualmente nos Estados Uni-
dos (instrumentos de regulação econômica) 
e na Grã-Bretanha2. A questão da escolha 
dos instrumentos para a ação pública e tam-
bém a de seu modo de operação é, em geral, 
apresentado de maneira funcionalista, como 
se adviessem de simples escolhas técnicas.
Quando o tema dos instrumentos é le-
vado em conta na reflexão, é muitas vezes 
como um domínio secundário, marginal em 
relação a outras variáveis como as institui-
ções, os interesses dos atores ou suas cren-
ças (SABATIER, 2000). Uma evolução se 
desenha agora na literatura americana que 
considera certas dimensões políticas dos 
instrumentos, visualizados através das jus-
tificativas que acompanham o recurso a tal 
ou tal dispositivo (SALAMON, 1989, 2002) 
ou como indicador de ruptura na orientação 
das políticas (HALL, 1986). Esta abordagem 
pelos instrumentos vem a ser um modo de 
pensar que permite ultrapassar o corte, às 
vezes fetichizado, entre políticos e políticas.
2 definição dos instrumentos da 
ação pública
Entendemos por instrumentação da ação 
pública3 o conjunto dos problemas coloca-
dos pela escolha e o uso dos instrumentos 
(técnicas, meios de operar, dispositivos) que 
permitem materializar e operacionalizar a 
ação governamental. Trata-se não somente 
de compreender as razões que levam a se 
reter certo instrumento muito mais que ou-
tro, mas de considerar igualmente os efeitos 
produzidos por essas escolhas. A título in-
dicativo é possível catalogar minimamente 
esses instrumentos: legislativo e regulador, 
econômico e fiscal, convenção e incenti-
vo, informativo e de comunicação. Mas a 
observação mostra ser excepcional o cará-
ter mono-instrumental de uma política, e 
mesmo de um programa de ação no seio de 
uma política. Frequentemente se constata 
uma pluralidade de instrumentos mobiliza-
dos, o que põe a questão de sua coordena-
ção (BEMELMANS-VIDEC et al., 1998). Esta 
perspectiva traduz-se em certos trabalhos 
americanos, como aqueles de Linder e Pe-
ters (1989), que sublinham a dimensão cog-
nitiva dos instrumentos4.
1. Com a permissão gentilmente concedida pelos autores, esta tradução da Introdução do livro Gouverner par 
les instruments é de Maria José da Silva Aquino Teisserenc. O livro de Patrick le Galès e Pierre Lascoumes 
foi editado em 2005 pela Presses de Sciences Po I Académique. Essa publicação originou-se da contribuição 
de um grupo de trabalho do CEVIPOF que esteve reunido durante três anos e de um seminário organizado 
com o Department of International Politics and Relations  (Universidade de Oxford), realizado em Nuffield 
College em março de 2003. Este grupo recebeu apoio da Maison Française de Oxford, de Sicences Po-Paris e 
do Projeto NEWGOV (6o. PCRD). Os autores agradecem a Philippe Bezes, Olivier Borraz, Philippe Estèbe, Ja-
cint Jordana, David Lévy-Faur, Patricia Loncle, Bruno Palier, Yves Surel, Didier Renard, assim como Alistair 
Cole, Renaud Dehousse, Roger Duclaud Williams, Emiliano Grossman, Cristopher Hood, Peter John, Hussein 
Kassim, Desmond King, Pierre Muller, Gilles Pinson, por seus comentários.
2. Cf. o importante trabalho de Christopher Hood (1983),  assim como, nos Países Baixos, o de Kickert (1997).
3. Alain Desrosières (1993, p. 401) utiliza também a expressão “instrumentação estatística”.
4. Para esses autores a questão da escolha dos instrumentos é intimamente ligada à questão do policy de-
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A ação pública é um espaço sociopolí-
tico construído tanto por técnicas e instru-
mentos quanto por finalidades, conteúdos 
e projetos de ator. A noção de instrumento 
de ação pública (IAP) permite ultrapassar as 
abordagens funcionalistas que se interessam 
antes de tudo pelos objetivos das políticas 
públicas, por considerar a ação pública sob 
o ângulo dos instrumentos que estruturam 
seus programas. É de algum modo um tra-
balho de desconstrução pelos instrumentos. 
A abordagem pela instrumentação permite 
apreender dimensões que de outra maneira 
seriam poucos visíveis. É, sobretudo, o que 
fez Norbert Elias em seu estudo da vida so-
cial da nobreza ao analisar a etiqueta como 
“lógica do prestígio”. Assim ele demonstrou 
a pertinência de uma entrada pelo instru-
mento evidenciando a importância de seus 
efeitos sociais de dominação5. Da mesma 
forma que a etiqueta, os IAP não são fer-
ramentas axiologicamente neutras e indife-
rentemente disponíveis. Ao contrário, eles 
são portadores de valor, nutridos de uma 
interpretação do social e de concepções 
precisas do modo de regulação considerado.
Um instrumento de ação pública cons-
titui um dispositivo ao mesmo tempo téc-
nico e social que organiza relações sociais 
específicas entre o poder publico e seus des-
tinatários em função das representações e 
das significações das quais é portador. Esta 
abordagem se apoia sobre os trabalhos de 
história das técnicas e de sociologia das 
ciências que desnaturalizaram os objetos 
técnicos, mostrando que sua carreira é fa-
vorecida muito mais pelas redes sociais que 
se formam a partir deles do que pelas suas 
próprias características.
Gilbert Simondon foi um dos primeiros 
a ter estudado uma inovação, não como a 
materialização de uma ideia inicial, mas 
como uma dinâmica muitas vezes caótica 
de convergência de informações, de adap-
tação a constrangimentos e de arbitragem 
entre vias de desenvolvimento divergentes. 
Ele fala então de processo de concretização 
para levar em conta a combinação de fato-
res heterogêneos cujas interações produzem 
ou não, uma inovação (SMONDON, 1958; 
HACKING, 1989). A sociologia das ciências 
de Michel Callon e Bruno Latour desen-
volveu esta perspectiva recusando o olhar 
retrospectivo que esmaga os momentos de 
incerteza e considera a criação apenas como 
uma série de etapas obrigadas a ir do abs-
trato ao concreto, da ideia à sua operação. 
A tradução dos e pelos instrumentos técni-
cos é um relacionar constante de informa-
ções e de atores, regularmente submetidos 
a uma reinterpretação (AKRICH; CALLON; 
LATOUR, 1988).
Sobre essas bases teóricas gerais, é ao 
lado das ciências da gestão que nós encon-
tramos reflexões mais convergentes com as 
nossas. Desde 1979, Karl E. Weick inclinou-
-se, numa perspectiva inspirada na socio-
logia das ciências, para a história de certos 
instrumentos de gestão. Ele pôde mostrar 
que suas origens encontravam-se no que 
ele chama jogos sociais. Uma corrente de 
pesquisa bastante diversificada é, então, de-
senvolvida a fim de retirar as ferramentas 
de gestão, as contas e as contagens de sua 
sign, o que significa “the development of a systematic understanding of the selection of instruments and 
evaluative dimension” (LINDER; PETERS, 1984).
5. “A expressão mais visível da dominação da pessoa do Rei, da altura e da distância que o separava de 
todos os outros seres humanos foi a etiqueta… Para melhor compreender um instrumento de dominação, 
é preciso conhecer o espaço no qual esta dominação deve se exercer e os parâmetros que a determinam” 
(ELIAS, 1985, p. 118)
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invisibilidade e para caracterizar suas pro-
priedades e seus efeitos específicos (BERRY, 
1983; MOISDON, 1997). Atrás da racionali-
dade aparente das organizações, esses tra-
balhos buscam compreender as regras táci-
tas impostas pelos instrumentos de gestão, 
seus significados em termos de poder e de 
difusão de modelos cognitivos (MAUGERI, 
2001). Utilizando de modo equivalente os 
termos dispositivo, ferramenta e instru-
mento, os autores dessa corrente sublinham 
conjuntamente o caráter heterogêneo des-
ses instrumentos de gestão, todos formados, 
contudo, por três componentes: um substra-
to técnico, uma representação esquemática 
de organização e uma filosofia gestionária.
Certos trabalhos de sociologia do tra-
balho têm, por seu lado, igualmente abor-
dado a questão do papel dos instrumentos, 
mesmo se eles privilegiam uma abordagem 
utilitária ligando sempre o meio (organi-
zacional, financeiro, técnico) a uma fina-
lidade de ação. Mas, eles têm evidenciado 
uma distinção maior: se cada instrumento é 
concebido na perspectiva de uma utilização 
precisa (contar, calcular, definir, designar, 
etc.), ele dispõe também de uma finalida-
de intermediária em termos de ação pública 
(PILLON; VATIN, 2003). Um instrumento 
não é jamais redutível a uma racionalidade 
técnica pura. Ele é indissociável dos agentes 
que programam seus usos, fazem-no evoluir 
e compõem, a partir dele, comunidades de 
especialistas. Dodier (1995, p. 262), em par-
ticular, mostrou a importância dos ethos de 
virtuosismo e o refinamento de certos usos 
dos instrumentos. Enfim, segundo esses tra-
balhos, o instrumento é também compreen-
sível por seus traços materiais, suas inscri-
ções, diria Latour (1989).
Aplicado ao campo político e à ação pú-
blica, reteremos como definição de instru-
mento: um dispositivo técnico com vocação 
genérica portador de uma concepção con-
creta da relação política/sociedade e sus-
tentado por uma concepção da regulação. É 
possível diferenciar os níveis de observação 
distinguindo: instrumento, técnica e ferra-
menta. O instrumento é um tipo de institui-
ção social (o recenseamento, a cartografia, 
a regulamentação, a taxação, etc.); a téc-
nica é um dispositivo concreto que opera-
cionaliza o instrumento (a nomenclatura 
estatística, a escala de definição, o tipo de 
figuração, o tipo de lei ou o decreto); final-
mente, a ferramenta é um micro dispositivo 
dentro de uma técnica (a categoria estatís-
tica, a escala de definição da carta, o tipo 
de obrigação previsto por um texto, uma 
equação calculando um índice). A definição 
adotada se esforça igualmente em respon-
der às interrogações sobre as possibilidades 
de distinção entre os instrumentos e os ob-
jetivos perseguidos.
Segundo Hood (1995), existem instru-
mentos de múltiplos propósitos que são 
portadores de ambiguidade. Mas, no sen-
tido inverso, existem verdadeiramente ins-
trumentos puros, unívocos? Todos os ti-
pos de imposto têm o mesmo sentido e o 
mesmo escopo? Assim também numerosos 
trabalhos de sociologia jurídica mostram o 
caráter extremamente heterogêneo das dis-
posições jurídicas que organizam a vigilân-
cia de setores como a higiene, a segurança 
do trabalho, a proteção dos consumidores, 
a concorrência ou o meio ambiente (ROT-
TLEUTHNER, 1985; MORAND, 1991). Cada 
instrumento tem uma história e suas pro-
priedades indissociáveis das finalidades que 
lhe são atribuídas. Assim também, como um 
instrumento tem um escopo genérico, isto é, 
tem vocação para ser aplicado a problemas 
setoriais diversos, ele se encontra mobili-
zado em políticas muito diferentes em suas 
formas e fundamentos. Assim, o ponto de 
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vista teórico que adotamos não é a entra-
da em um debate sem fim sobre a natureza 
dos instrumentos, mas nos coloca na pers-
pectiva dos efeitos que eles geram, isto é, 
da instrumentação. E isso sob dois ângulos 
complementares, considerando, de um lado, 
os efeitos gerados pelos instrumentos em 
sua autonomia relativa, de outro, os efeitos 
políticos dos instrumentos e as relações de 
poder que eles organizam.
Os instrumentos são instituições no sen-
tido sociológico do termo. Uma instituição 
constitui um conjunto mais ou menos co-
ordenado de regras e de procedimentos que 
governam as interações e os comportamen-
tos dos atores e das organizações (NORTH, 
1990). As instituições fornecem, assim, um 
quadro estável de antecipações que reduz 
as incertezas e estrutura a ação coletiva. 
Na versão sociológica mais dura, ou a mais 
próxima do culturalismo, considera-se que 
essas regularidades de comportamento (por 
exemplo, os comportamentos apropriados) 
são obtidos por matrizes cognitivas e nor-
mativas, conjuntos coordenados de valores, 
de crenças e de princípios de ação, até prin-
cípios morais igualmente assimilados pelos 
atores e que guiam suas práticas (MARCH; 
OLSEN, 1989). Numerosos trabalhos têm 
mostrado como as instituições estruturam 
as políticas públicas. Nós desejamos mostrar 
aqui como os instrumentos, enquanto tipos 
particulares de instituição produzem efeitos 
do mesmo tipo. 
Esses instrumentos são evidentemente 
instituições, porque eles determinam em par-
te a maneira como os atores se comportam, 
criam incertezas, sobre os efeitos das rela-
ções de força, conduzem a privilegiar certos 
atores e interesses e a afastar outros, cons-
trangem os atores e lhes oferecem recursos, 
e veiculam uma representação dos proble-
mas. Os atores sociais e políticos têm, por-
tanto, capacidades de ação muito diferentes 
em função dos instrumentos selecionados. 
Uma vez colocado, esses últimos abrem 
novas perspectivas de utilização e de inter-
pretação, imprevistas e difíceis de controlar, 
aos empreendedores, políticos, alimentando 
assim uma dinâmica de institucionalização 
(FLIGSTEIN, 2001). Eles determinam, em 
parte, quais recursos podem ser utilizados e 
por quem. Como toda instituição, eles per-
mitem estabilizar formas de ação coletiva, 
tornam mais previsível e sem dúvida mais 
visível o comportamento dos atores.
O quadro dessa obra sendo assim coloca-
do, não é necessário defender uma concep-
ção nova da ação pública. Esse livro propõe 
antes de tudo modificar o ângulo de análise 
dessas atividades com o propósito de evi-
denciar lógicas dissimuladas. Além disso, 
esta abordagem pelos instrumentos reenvia 
a uma tradição já bem ancorada de estudo 
da ação pública e do Estado, desenvolvida 
particularmente por Weber e Foucault.  
3 weber e a burocracia, Foucault e as ciên-
cias camerais 
Em sua análise das formas de exercício 
do poder, Max Weber foi pioneiro, fazen-
do da criação das burocracias um indicador 
maior do grau de racionalização das socie-
dades (SZAKOLCZAI, 1998). Sublinhando 
a importância de dispositivos encarnando 
uma racionalidade legal, formal, no desen-
volvimento das sociedades capitalistas, au-
tonomizou o lugar das tecnologias materiais 
de governo em relação às teorias clássicas 
centradas principalmente na soberania e le-
gitimidade dos governantes (WEBER, 1976; 
CHAZEL, 1995). Ele igualmente propôs uma 
primeira problematização do papel dos ins-
trumentos de ação pública, considerando-as 
como técnica de dominação.
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Michel Foucault, ao seu modo, retomou 
este objeto. Ele sublinhou a importância do 
que nomeou como “os procedimentos téc-
nicos” do poder, isto é, “instrumentação” 
enquanto atividade central na “arte de go-
vernar” (SENELLART, 1995). Em um texto 
de 1984, ele assim formula seu programa de 
estudo da governabilidade: esta abordagem 
implicava que coloca-se no centro da aná-
lise não o princípio geral da lei, nem o mito 
do poder, mas as práticas complexas e múl-
tiplas de “governabilidade” que supõem, de 
um lado, formas racionais, procedimentos 
técnicos, instrumentações através das quais 
ela se exerce e, de outro lado,  questões es-
tratégicas que tornam instáveis e reversíveis 
as relações de poder que elas devem assegu-
rar (FOUCAULT, 1994 a).
Foucault contribuiu para a renovação da 
reflexão sobre o Estado e as práticas gover-
namentais, abandonando os debates clássi-
cos de filosofia política sobre a natureza e 
a legitimidade dos governos para se preocu-
par com a sua materialidade, suas ações e 
seus modos de agir6. Em sua reflexão sobre 
o político, ele adianta a questão da estatiza-
ção da sociedade, isto é o desenvolvimento 
de dispositivos concretos, de práticas que 
funcionam mais pela disciplina que pelo 
constrangimento e enquadram as ações e 
representações de todos os atores sociais. 
Para fundamentar sua abordagem, ele se re-
fere então ao aporte das ciências camerais.
No fim dos anos de 1970, Michel Fou-
cault, no âmbito de seus trabalhos sobre o 
liberalismo político, leva sua atenção aos 
escritos das ciências camerais (FOUCAULT, 
1994 a; AUDREN; LABORIER et al., 2005). 
Esta ciência da polícia, isto é, da organiza-
ção concreta da sociedade, se apresenta na 
Prússia na segunda metade do século XVIII. 
Ela combina uma visão política baseada na 
filosofia do Aufklärung e nos princípios de 
administração dos assuntos da cidade que 
se queriam racionais (SENELLART, 1995; 
LABORIER, 1999). Segundo a expressão de 
Pascale Laborier, essa corrente de pensa-
mento racionalista é progressivamente des-
locada da preocupação populacionista para 
a felicidade das populações, combinando 
dimensões de ordem pública, de bem-estar 
e de cultura.
Na filosofia política clássica (por exem-
plo, em Jean Bodin no século XVI), en-
contra-se uma separação maior entre os 
atributos da soberania e a administração 
do cotidiano. Por outro lado, desde o fim 
do século XVII, busca-se uma unidade no 
exercício do poder e essas duas dimensões 
vão progressivamente ser integradas. As ci-
ências camerais são, assim, o cadinho das 
políticas públicas contemporâneas. Em seu 
raciocínio, Michel Foucault distingue três 
etapas no desenvolvimento desse tipo de 
saber:
- uma etapa inicial de utopia crítica 
onde a conceitualização de um modelo al-
ternativo de governo permite a crítica im-
plícita do regime monárquico. Ele se refe-
re, então, a Louis Turquet de Mayerne que, 
desde 1611, considera o desenvolvimento 
de uma especialização do poder executivo, 
a polícia, para garantir tanto a produtivida-
de da sociedade quanto à segurança de seus 
habitantes. Ele considera assim uma quarta 
grande função ao lado dos atributos régios 
6. Lembremos também que é nesse período (1975-1982) que sociólogos franceses começam a estudar os 
trabalhos de políticas públicas nos Estados Unidos e preparam sua adaptação francesa. Em particular Je-
an-Gustave Padioleau que publica L’Etat au concret, em 1982, após uma série de artigos preparatórios.
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clássicos - justiça, força armada e finanças;
- uma segunda etapa se delineia no iní-
cio do século XVIII no movimento geral de 
racionalização aplicada à administração 
real por alguns de seus agentes preocupa-
dos em melhorar a sua eficácia. Diferentes 
tratados são propostos para colocar ordem à 
selva dos regulamentos reais. Eles realizam 
um trabalho de inventário, de classificação 
e de categorização com vistas a reforçar a 
organização da ação pública.
Necker se entrega a um trabalho de sín-
tese de uma matéria muito esparsa em De 
l’Administration des finances, publicado em 
1794. O Traité de police, de Nicolas Dela-
mare, resta um dos mais célebres na Europa. 
Segundo ele, a felicidade (isto é a segurança 
e a prosperidade individual) é necessária ao 
desenvolvimento do Estado e é da responsa-
bilidade do político alcançar este objetivo;
- uma terceira etapa é marcada pela cons-
tituição, na Alemanha, da Polizeiwissens-
chaft, abordagem mais teórica que veio a ser 
igualmente um saber acadêmico. A obra de 
referência é a de Von Justi, L’État de police, 
publicado em 1756. Ele propõe princípios de 
ação para “garantir à vida em sociedade aos 
indivíduos” e visa “consolidar a vida cívica 
para reforçar o poder do Estado”. Centros de 
formação são desenvolvidos para acolher os 
futuros funcionários prussianos, austríacos, 
mas também russos, para promoverem di-
ferentes reformas em suas respectivas admi-
nistrações. A difusão na Europa é mais larga 
e se considera que uma parte das reformas 
napoleônicas do executivo se inspira nessa 
corrente de pensamento;
- enfim, no âmbito de sua reflexão sobre 
o bio-poder e a gestão política das popu-
lações, Foucault sublinha a importância da 
obra de outro autor alemão J. P. Franck, que 
publica entre 1780 e 1790 o primeiro trata-
do de saúde pública: 
a obra de Franck é o primeiro grande progra-
ma sistemático de saúde pública pelo Estado 
moderno. Ele indica com riqueza de detalhes 
o que deve fazer uma administração para ga-
rantir o abastecimento geral, uma habitação 
decente, a saúde pública sem esquecer as ins-
tituições médicas necessárias à boa saúde da 
população, enfim, para proteger a vida dos 
indivíduos7 (FOUCAULT, 1994b, p. 814-815). 
 Michel Foucault viu aí a primeira for-
mulação de cuidado pela vida individu-
al enquanto dever do Estado. É com base 
nesses trabalhos que ele introduziu a noção 
de governabilidade, afim de caracterizar a 
formação de um novo tipo de racionalida-
de política que se constitui durante o século 
XVII e vai completar sua forma no século 
XVIII (DEAN, 1999). Ela sucede ao Esta-
do de justiça da Idade Média e ao que ele 
nomeou Estado administrativo dos séculos 
XV e XVI. Mas, o ponto mais importante 
para ele concerne à ruptura na concepção 
do poder em relação à que prevaleceu des-
de Maquiavel e O Príncipe (1552). A arte 
do governante, seu savoir-faire e suas téc-
nicas eram concentradas em sua habilidade 
de conquista e, sobretudo, de conservar o 
poder (GAUTHIER, 1996). Falar de gover-
nabilidade é, para Foucault, sublinhar uma 
mudança radical nas formas de exercício 
do poder por uma autoridade centralizada, 
processo que resulta de uma racionalização 
e de uma tecnicização.
Esta nova racionalidade política se apoia 
sobre dois elementos fundamentais: uma sé-
7. Michel Foucault, “La technologie politique des individus”, Dits et Écrits, vol. IV, Paris, Gallimard, 1994, 
p. 814-815.
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rie de aparelhos específicos e governo e um 
conjunto de saberes, mais precisamente de 
sistemas de conhecimento. O conjunto que 
articula um e outro constitui os fundamen-
tos dos dispositivos de segurança da polícia 
geral (NAPOLI, 2004). Essas técnicas e sabe-
res se aplicam a um novo conjunto, a popu-
lação, pensada como uma totalidade de re-
cursos e necessidades. É a economia política 
que funda essa categoria definindo um ator 
coletivo considerando-a como uma fonte de 
riqueza potencial. Daí advém uma transfor-
mação central na concepção de exercício 
do poder. Não se trata mais de conquistar e 
possuir, mas de produzir, suscitar, organizar 
a população para permiti-la desenvolver to-
das suas propriedades. Assim, a referência 
à economia política provoca uma mudança 
maior na concepção de potência. Essa não 
provém mais da dominação pela guerra e da 
capacidade de cobrança de impostos sobre 
os territórios dominados; ela vai, a partir 
daí, repousar sobre a valorização das rique-
zas através de atividades estruturadas pela 
autoridade política.
Esta abordagem em termos de governa-
bilidade funda a análise do político efetua-
da por Foucault. Antes de tudo, ele sublinha 
a importância da diferenciação entre Politik 
e Polizei, que se encontra em língua inglesa, 
uma vez que não há equivalente em fran-
cês. Esta distinção é importante, pois a Po-
lizei é dotada de uma racionalidade política 
própria contendo um duplo componente. 
De um lado, uma racionalidade de objetivo 
que anuncia a interdependência entre pro-
dutividade da sociedade civil e a potência 
do Estado. De outro, uma racionalidade de 
meios que considera a fé religiosa, o amor 
do soberano ou da República como fatores 
insuficientes para a construção do coleti-
vo. Essa passa obrigatoriamente por práti-
cas concretas em matéria de segurança, de 
economia e de cultura (educação, saúde, 
comércio, artes, etc.) que são missões essen-
ciais do Estado.
Em seguida, esta abordagem permite 
a Foucault se afastar dos grandes debates 
ideológicos dos anos 1960-1970. A ques-
tão central, para ele, não é tanto a natu-
reza democrática ou autoritária do Estado. 
Ela também não está na essência do Estado 
ou na sua ideologia, fatores que lhe dariam, 
ou não, sua legitimidade. Foucault inverte 
o olhar e considera que a questão central 
é a da estatização da sociedade, isto é, do 
desenvolvimento de um conjunto de dispo-
sitivos concretos, de práticas pelas quais se 
exerce materialmente o poder. Em um arti-
go fundador, “Qu’est-ce que les Lumières?”, 
ele já se propunha a analisar conjuntos 
práticos. Em outros termos, ele não deseja 
abordar as sociedades tais como se apresen-
tam nem se interrogar sobre as condições 
que determinam essas representações. Ao 
contrário, ele se atém ao que elas fazem e 
ao modo como elas o fazem. Isso o conduz 
a propor um estudo das formas de raciona-
lidade que organizam os poderes. Enfim, na 
análise das práticas, ele acentua o exercí-
cio da disciplina, tão importante quanto o 
constrangimento. Contrariamente à concep-
ção tradicional de um poder descendente, 
autoritário e funcionando à base da injun-
ção e da sanção, ele propõe uma concep-
ção disciplinar que repousa sobre técnicas 
concretas de enquadramento dos indivíduos 
que possibilitam orientar à distância suas 
condutas. Eis a razão da instrumentação se 
encontrar no centro da governabilidade.
4 Instrumentação da ação pública e recom-
posição do estado. Governo / Governança 
A instrumentação da ação pública é, 
portanto, um meio de orientar as relações 
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entre a sociedade política (via executivo-
-administrativo) e a sociedade civil (via 
sujeitos administrados) por intermediá-
rios, dispositivos misturando componentes 
técnicos (medida, cálculo, regra de direi-
to, procedimento) e sociais (representação, 
símbolo). Essa instrumentação se exprime 
sob uma forma mais ou menos estandardi-
zada que constitui uma obrigatória passa-
gem pela ação pública e mistura obrigações, 
relações financeiras (cobrança de impostos/
ajudas econômicas) e meios de conhecimen-
to das populações (observações estatísticas). 
Alain Desrosières indica que na Alemanha 
do século XVIII, a estatística constitui um 
quadro formal para comparar os Estados. 
Uma classificação complexa que visa tornar 
os fatos mais fáceis de reter, de ensinar e de 
ser utilizados pelos homens de governo.
É essa a razão de se produzir uma taxio-
nomia antes de quantificar (DESROSIÈRES, 
1993). Assim, dá-se continuidade à aná-
lise de Weber ao mencionar em diferen-
tes momentos a superioridade técnica da 
burocracia em relação a outras formas de 
administração: “um mecanismo burocráti-
co plenamente desenvolvido é como uma 
máquina diante de modos não mecânicos 
de produção de bens”8. E a adequação da 
burocracia ao capitalismo se apóia sobre 
sua capacidade de produzir a calculabili-
dade e a previsibilidade. É isso que mostra 
igualmente uma pesquisa recente sobre as 
origens da estatística industrial (MINARD, 
2000). Essas técnicas se enriquecem e se 
diversificam no período contemporâneo 
(século XX) com novas ferramentas de en-
quadramentos baseadas na contratualiza-
ção ou ferramentas de comunicação (infor-
mações obrigatórias), mas que apresentam 
sempre o mesmo caráter de dispositivos. 
Esta herança é de novo mobilizada para 
dar conta, no período contemporâneo, das 
transformações dos modos de governo / 
governança, das novas articulações entre 
autoridades públicas e atores econômicos e 
sociais em um contexto internacionalizado, 
de modalidades de regulação e da recom-
posição do Estado (CASSESSE; WRIGHT, 
1996). Duas questões estão na origem de 
nossas interrogações: a recomposição do 
Estado e a mudança nas políticas públicas. 
As dinâmicas de crescimento do Estado no 
século XX foram acompanhadas tanto pelo 
desenvolvimento e pela diversificação dos 
instrumentos de ação pública, quanto pela 
acumulação de programas e de políticas nos 
diferentes setores de intervenção do Estado. 
Mais surpreendente, talvez, os processos de 
recomposição do Estado contemporâneo se 
acompanharam de uma nova onda de inova-
ções nesses instrumentos, notadamente, mas 
não exclusivamente, nos domínios recen-
tes de expansão da ação pública, como, por 
exemplo, nas políticas de risco (ambientais, 
sanitários) (GUNNINGHAM; GRABOWSKY, 
1998; HOOD; ROTHSTEIN; BALDWIN, 2001), 
regulação/regulamentação do mercado, re-
formas do Estado ou do Estado-providência.
À questão Quem governa? - mas tam-
bém, Quem pilota? Quem orienta a socieda-
de? Quem organiza o debate sobre os obje-
tivos coletivos? - se acrescentou à questão 
Como se pode governar? Jean Leca define 
o governo, os processos de agregação e de 
direção e os resultados da ação. “Governar é 
tomar decisões, resolver conflitos, produzir 
bens públicos, coordenar os comportamen-
tos privados, regular os mercados, organizar 
eleições, extrair recursos, destinar os gas-
8. Citado por François Chazel, “Éléments pour une reconsidération de la conception wébérienne de bure-
aucratie”,  em P. Lascoumes, Actualité de Max Weber pour la sociologie du droit, Paris, LGDJ, 1995, p.182.
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tos” (LECA, apud FAVRE et al., 2003).
O Estado é, desde então, contestado, mas 
ele se reorganiza. Os Estados são submetidos 
às lógicas de institucionalização da União 
Europeia (UE), aos processos de mundiali-
zação diversos e contraditórios, à evasão 
de grupos sociais e de fluxos econômicos, 
à formação de atores transnacionais que 
escapam em parte às fronteiras e injunções 
de governos. O Estado no seio da UE não 
fabrica mais moeda, não faz mais a guerra 
a seu vizinho, aceitou a livre circulação das 
mercadorias e dos homens. Empresas, mobi-
lizações sociais, atores diversos adquiriram 
competências diversas para acessar bens 
públicos ou recursos políticos para além do 
Estado, das capacidades de organização e de 
resistência que fizeram emergir o tema da 
ingovernabilidade das sociedades comple-
xas nos anos de 1970. Trabalhos anglo-sa-
xões e alemães mais recentes, de Kooiman 
(1993), Mayntz (em KOOIMAN, 1993) ou 
Linder e Peters (1984, 1989, 1990), Kickert e 
seus colegas (1997), recolocam o problema 
dos instrumentos no centro das atenções a 
partir das questões de gestão e de gover-
nança das redes de ação pública.
Os trabalhos franceses, com raras exce-
ções, não consideram a questão de maneira 
autônoma (NIZARD, 1974; FOURQUET, 1980; 
MORAND, 1991). O Estado mesmo é cada 
vez mais diferenciado. Ele aparece como um 
emaranhado de agências, de organizações, de 
regras flexíveis, de negociações com atores 
cada vez mais numerosos. A ação pública se 
caracteriza por reacomodação, um intrinca-
do aleatório de redes, uma multiplicação de 
atores, de finalidades múltiplas, de heteroge-
neidade, de transversalidade de problemas, de 
mudanças de escalas dos territórios de refe-
rência. A capacidade de direção é posta em 
causa pelos processos de integração europeia. 
O Estado parece perder seu monopólio, pois 
está menos no centro dos processos políticos, 
de regulação dos conflitos.
Mais amplamente, a multiplicação dos 
atores e dos instrumentos de coordenação 
em um número sempre mais elevado de 
setores fez emergir um paradigma, a nova 
governança negociada, no centro da qual as 
políticas públicas são menos hierarquizadas, 
menos organizadas em setores delimitados 
ou estruturadas por grupos de interesse po-
derosos (por exemplo, na política da cidade, 
ambiente, novas políticas sociais, negocia-
ção de grandes infraestruturas, etc.) sob o 
risco de negar o jogo de interesses sociais 
e de mascarar as relações de poder. Para 
além da desconstrução do Estado, dos limi-
tes do governo e dos fracassos das reformas, 
as pesquisas sobre o governo e as políticas 
públicas evidenciaram a renovação dos ins-
trumentos de ação pública seja para o de-
senvolvimento de receitas despolitizadas da 
“nova governança” (SALAMON, 2002), seja 
via reforço de poderosos mecanismos de 
controle e orientação dos comportamentos 
(HOOD et al., 2001). Esse argumento lembra 
as pesquisas desenvolvidas em paralelo so-
bre a gestão das redes, a coordenação entre 
diferentes atores, os instrumentos de pilota-
gem e seus efeitos em situações de interde-
pendência (KICKERT; KOOPENJAN; KLIJN, 
1997). Uma vez mais, as questões do poder 
e de legitimidade foram deixadas de lado 
em benefício de questões de resolução de 
problemas (PAPADOULOS, 1998).
Apoiando-se sobre o caso britânico, po-
de-se ver, ao contrário, todo o interesse de 
uma modificação constante dos instrumen-
tos que obrigam os atores a se adaptar sem 
cessar, a “correr atrás dos instrumentos”, 
mudados de maneira constante em nome da 
eficácia, da racionalidade. Esta instrumen-
talização da instrumentação (sic!) amplia 
consideravelmente as condições de controle 
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das elites centrais e marginaliza ainda mais 
a questão dos fins e dos objetivos, os eu-
femismos, no mínimo. Nesta perspectiva, 
os instrumentos de ação pública podem ser 
observados enquanto reveladores dos com-
portamentos dos atores, tornando-se estes 
mais visíveis e previsíveis (elemento essen-
cial do ponto de vista das elites do Estado) 
pelo jogo dos instrumentos (POWER, 1999).
Esta questão encontra-se na análise da 
segunda era da democracia, onde a definição 
de bem comum não remete mais ao mono-
pólio de governos legítimos. Esta perspectiva 
foi já amplamente trabalhada por Bernard 
Manin em suas pesquisas sobre “a democra-
cia do público”. A oferta política é, para ele, 
mais e mais ligada às demandas do público 
que são tanto mais importantes quanto exista 
liberdade de opinião pública crescentemente 
autônoma em relação às clivagens partidárias 
tradicionais (MANIN, 1996)9. A informação 
pública torna-se assim uma questão consi-
derável que permite orientar as demandas e 
os termos da escolha, porque o par direito 
à informação/obrigação de informar pode 
aparecer como um novo arcano do poder 
(LASCOUMES, 1998). O exercício do poder se 
efetuou durante muito tempo pela cobrança 
e centralização de informações a guiarem de-
cisões políticas, restando um bem retido pelas 
autoridades públicas.
Com o desenvolvimento dos Estados-
-providência e, sobretudo, com o inten-
so intervencionismo que o acompanhou, 
o neo-corporativismo, a interpenetração 
crescente dos espaços públicos e privados 
tornaram necessária uma flexibilização das 
relações governantes / governados. Ao abri-
go da “modernização” e da “participação”, 
novos instrumentos foram introduzidos 
para assegurar uma melhor funcionalidade 
da gestão pública criando uma subjetivação 
crescente de relações políticas e o reconhe-
cimento de “reivindicação de direitos” dos 
cidadãos frente ao Estado. Uma nova rela-
ção é, então, estabelecida entre direito à ex-
pressão política e direito à informação.
Após ter organizado direitos de acesso 
necessitando um papel ativo do cidadão, o 
Estado introduziu diversas obrigações de 
informar (information required ou manda-
tory disclosure) (BARBACH; KAGAN, 1992) 
que pesam sobre o detentor, seja ele público 
(por exemplo, o risco de catástrofe natural) 
ou privado (por exemplo, a indústria farma-
cêutica). O objetivo perseguido é duplo: de 
uma parte, assegurar uma informação ao 
público sobre situações de risco; de outra 
parte, exercer uma pressão normativa sobre 
o emissor, estimulando-o a melhor enqua-
drar suas práticas. Mas, as ambiguidades de 
tais instrumentos participativos foram muito 
cedo destacados (NELKIN; POLLAK, 1979). 
De modo mais amplo, Giandomenico Majo-
ne, em sua reflexão sobre as novas formas de 
regulação, estima que as agências europeias 
tendem cada vez mais substituir a regulação 
regulamentar (command and control) por 
uma regulação pela informação que privile-
gia a persuasão. Essas ações de produção e 
de difusão contínua de informação têm uma 
dupla função constitutiva e instrumental em 
seu campo de competência. Elas agem a três 
níveis: a programação e a construção das 
agendas nacionais, a orientação dos méto-
dos e dos objetivos, enfim, a consciência de 
potencial pela valorização de outros alvos 
além dos já rotinizados (MAJONE, 1997).
9. “Esta metáfora da cena e do público exprime de fato simplesmente a ideia de uma exterioridade e de 
uma independência relativa entre o nível onde são propostos os termos da escolha e o nível onde a esco-
lha é determinada” (MANIN, 1996, p. 290 e 294-297).   
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5  Pensar a mudança nas Políticas Públicas 
pelos seus instrumentos
A criação de instrumentos de ação pú-
blica pode servir de revelador de transfor-
mações mais profundas da ação pública, 
de seu sentido, de seu quadro cognitivo e 
normativo e de seus resultados. Os trabalhos 
de autores neo-institucionalistas de diversas 
correntes têm evidenciado recorrentemente 
muito mais as razões institucionais que im-
pedem a mudança. Peter A. Hall renovou a 
questão da mudança das políticas públicas 
identificando diferentes dimensões nesses 
processos: os objetivos das reformas, os 
instrumentos mobilizados e suas configura-
ções, assim como o paradigma no qual eles 
se inscrevem. Isso, então, leva a hierarqui-
zar três ordens de mudança da ação pública 
(HALL, 1986, 1989). Assim, os instrumentos 
são colocados no centro da análise da mu-
dança nas políticas públicas.
Esta ideia foi retomada por Jobert (1994), 
para quem a mudança de política pública 
passa muito mais pelas receitas que pelas 
finalidades. Palier (2002) desenvolve essa 
perspectiva ao contrastar a aparente resis-
tência do Estado-providência na França 
com a mudança contínua dos instrumentos 
(RMI, CSG, CMU, crédit d’impôt)10 que, fi-
nalmente dá uma imagem muito diferente 
das dinâmicas de transformação. Em outros 
termos, a mudança pode passar pelos ins-
trumentos, as técnicas, divergindo dos alvos 
ou dos princípios das reformas. Palier nota, 
dessa maneira, que a análise pelos instru-
mentos pode servir de baliza para analisar a 
mudança, porque possibilita considerar to-
das as combinações possíveis, por exemplo, 
a mudança de instrumento sem mudança 
de alvo, a modificação de utilização ou do 
grau de utilização de instrumentos existen-
tes, de mudança de objetivos necessitando 
mudança de instrumento, ou das mudanças 
de instrumento que modificam os objetivos 
e os resultados, originando progressiva-
mente mudanças de objetivo.
A nosso ver, a renovação das questões 
sobre a instrumentação da ação pública 
pode estar relacionada ao fato de que os 
acordos sobre os meios sejam mais fáceis de 
serem alcançados entre atores do que sobre 
os de objetivos. Discutir instrumentos pode 
ser uma maneira de estruturar um espaço de 
intercâmbio no curto prazo, de negociações 
e de acordos, sem tocar nas questões mais 
problemáticas. A proliferação de instru-
mentos não seria também uma maneira de 
esvaziar as questões políticas? Esta suspeita 
se apoia evidentemente sobre a crítica dos 
livros de receita da ação pública elabora-
dos na versão mais neoliberal da “nova ges-
tão pública” (HOOD, 1998). Nossa segunda 
hipótese é que a importação e a utilização 
de toda uma série de instrumentos da ação 
pública são sobredeterminados pela rees-
truturação do Estado, no sentido do Estado 
regulador e/ou sob a influência das ideias 
neoliberais.
A “nova gestão pública”, em uma ver-
são simplificada, traduz-se pela aplicação do 
princípio da escolha racional e da microe-
conomia clássica à gestão pública, às vezes 
de maneira mais direta, transferindo a recei-
ta da gestão privada à gestão pública. Isso 
conduz notadamente a uma fragmentação 
10. RMI - Revenu minimal d’insertion; CSG - Contribuition social genéralisée; CMU – Couverture maladie 
universelle e Crédit d’impôt. RMI - renda mínima garantida pelo governo às famílias; CSG - imposto so-
bre rendas; CMU – ressarcimento de gastos com serviço de saúde garantido pelo Estado e Crédit d’impôt 
-modalidade de isenção de imposto para investimentos em projetos sociais e ambientais. N. T.
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dos instrumentos de ação pública e a uma 
especialização crescente, uma concorrência 
forte entre diferentes tipos de instrumentos 
(julgados em termos da relação custo / ren-
dimento) e a um movimento em favor dos 
instrumentos mais incentivadores que tra-
dicionalmente normativos. Esta dinâmica é 
particularmente útil para analisar os proces-
sos de legitimação de instrumentos de ação 
pública, instrumentos que se tornam obsole-
tos ou que são suprimidos em nome de uma 
racionalidade diferente, da modernidade ou 
da eficácia. Para as elites governamentais, o 
debate sobre os instrumentos pode ser uma 
máscara de fumaça útil a dissimular objeti-
vos pouco honestos, a despolitizar questões 
fundamentalmente políticas, para criar um 
consenso mínimo de reforma com base em 
uma aparente neutralidade dos instrumentos 
apresentados como modernos, cujos efeitos 
são sentidos ao longo do tempo.
6 Instrumentação como teorização 
política implícita
A instrumentação da ação pública é re-
veladora de uma teorização (mais ou me-
nos implícita) da relação governante / go-
vernado. Nesse sentido, admite-se que cada 
instrumento de ação pública constitui uma 
forma condensada e acabada de saber so-
bre o poder social e os modos de exercê-
-lo. Pode-se aqui referir à fórmula feliz de 
Gaston Bachelard, que considerou os ins-
trumentos técnicos como a “concretização 
de uma teoria”. Esta pista de reflexão de-
veria mostrar que a instrumentação evoca 
questões centrais tanto para a compreen-
são dos estilos (modos) de governo, quanto 
para a das transformações contemporâne-
as de ação pública (experimentação cres-
cente de novos instrumentos, coordenação 
entre instrumentos). E Max Weber insistiu 
em suas análises sobre a interdependência 
entre a administração e suas técnicas, e a 
dominação: “toda dominação se manifesta 
e funciona como administração. Toda admi-
nistração necessita de uma forma qualquer 
de dominação”. A administração constitui, 
segundo Weber, o conjunto de práticas me-
lhor adaptado à dominação racional legal11.
Retornando rapidamente aos primeiros 
autores da ciência cameral, considera-se 
atualmente que se o cameralista Nicolas De-
lamare não formula a teoria do Estado, ele 
raciocina a partir de um modelo de inspira-
ção cristã que supõe para o direito natural e 
a soberania uma fonte única. Ele considera 
a célula familiar como o modelo de sociabi-
lidade e estabelece um paralelo entre poder 
paterno e poder político. Do mesmo modo 
para os cameralistas alemães do fim do sé-
culo XVII, que desenvolvem uma ciência 
administrativa a serviço de um Estado abso-
lutista buscando construir sua legitimidade 
por uma ação racional e eficaz em favor da 
segurança e do bem estar. Isso porque os 
instrumentos de conhecimento das popula-
ções tornaram-se tão importantes quanto os 
instrumentos de disciplina e de coerção.
Alain Desrosières (2003b) sintetizou em 
cinco configurações os laços que unem o Es-
tado à produção estatística, e mostra como a 
segunda evolui em função do modelo políti-
co dominando os períodos: “um fio condutor 
da análise das relações entre a ferramenta 
estatística e seu contexto social e cognitivo é 
fornecido pela história dos modos de pensar 
o papel do Estado na direção da economia”. 
A estatística não se contenta em validar os 
modelos econômicos e seu uso político, ela 
contribui efetivamente a instituir suas dife-
11. Citado por François Chazel, art. citado. p. 180-181.
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rentes relações. Vincent Denis, estudando 
um “projeto de recenseamento” no Primei-
ro Império (o plano de Ducrest), mostra de 
modo significativo a laço político que unia 
um projeto de conhecimento demográfico e 
uma ação de polícia com a ambição de atri-
buir a cada cidadão uma identidade escrita 
e objetiva, fundada sobre as operações de 
recenseamento (DENIS, 2000).
A instrumentação é uma questão política 
porque a escolha da via de ação, que pode 
também ser objeto de conflitos políticos, vai 
estruturar em parte o processo e seus resul-
tados. Se interessar pelos instrumentos não 
deve, em caso nenhum, justificar a oblitera-
ção do político. Ao contrário, quanto mais 
a ação pública se define por seus instru-
mentos, mais as questões da instrumenta-
ção correm o risco de realçar conflitos entre 
diferentes atores, interesses e organizações. 
Os atores mais poderosos serão levados a 
defender a adoção de certos instrumentos 
em detrimento de outros. Como sublinha 
Peters (2002) com sabedoria, começar pela 
análise dos interesses implicados na escolha 
dos instrumentos é sempre uma boa ideia 
em ciências sociais, mesmo se esta dimen-
são demonstra-se muitas vezes insuficiente.
A partir daí duas grandes questões cor-
relacionadas precisam ser aprofundadas. 
Antes de tudo, qual a relação entre tal IAP 
(ou grupo de IAP) e a política? Em outros 
termos, qual é seu aporte ideológico e em 
que medida estão eles relacionados ao flu-
xo da política pública?  Até que ponto eles 
são adaptáveis a conjunturas políticas di-
versas ou, ao contrário, qual sua conotação 
política? Em seguida, é necessário também 
trabalhar mais a hipótese segundo a qual 
as escolhas de instrumentos representam 
escolhas de políticas públicas e de caracte-
rísticas dessas últimas. Pode-se, então, con-
siderá-las como desenhos, como análises de 
mudanças. O tipo de instrumento escolhido, 
suas propriedades e as justificativas da es-
colha nos parecem muitas vezes mais reve-
ladores que as exposições de motivos e as 
racionalizações discursivas ulteriores.
Nós não buscamos nos posicionar en-
quanto porta-vozes de uma abordagem 
“nova”, de um paradigma que deveria con-
quistar não se sabem qual situação domi-
nante no campo da ação pública. Trata-se, 
para nós, de enriquecer as ferramentas con-
ceituais existentes. Nossa intenção não é 
mais normativa, nós desejamos identificar e 
promover “melhores instrumentos”. A abor-
dagem pelos IAP não é um substituto funcio-
nal a outras abordagens existentes e nós não 
temos a intenção de sucumbir à maravilha 
do “todo instrumento” que caracteriza cer-
tos trabalhos sobre a new governance (SA-
LAMON, 2002). Nosso objetivo é examinar 
de modo crítico o que esta perspectiva pode 
trazer à sociologia política da ação pública. 
Para aprofundar esses diferentes pontos, nós 
raciocinaremos a partir de duas hipóteses:
- a instrumentação da ação pública é 
uma questão maior da ação política por-
que ela é reveladora de uma teoria (mais 
ou menos explícita) da relação governante 
/ governado, cada instrumento sendo uma 
forma condensada de saber sobre o poder 
social e os modos de exercê-lo. A aborda-
gem técnica ou funcionalista dos instru-
mentos dissimula os desafios políticos;
- os instrumentos em operação não são 
dispositivos neutros, eles produzem efeitos 
específicos independentes dos objetivos 
perseguidos e que estruturam, segundo sua 
lógica própria, a ação pública.
7 a instrumentação e seus próprios efeitos
A instrumentação da ação pública, a es-
colha de suas ferramentas e de seus modos 
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de operar são, em geral, tratadas, seja como 
uma noção evidente, uma dimensão pura-
mente redundante (governar é regulamentar, 
taxar, contratar, comunicar, etc.), seja como 
se as questões que ela realça (as proprieda-
des desses instrumentos, as justificativas de 
sua escolha, sua aplicabilidade, etc.) aumen-
tassem questões secundárias, de uma única 
racionalidade de meios sem significado in-
dependente. Se a instrumentação constitui 
uma pista de reflexão interessante, é antes 
de tudo porque ela produz efeitos próprios.
Alain Desrosières demonstrou bem isso: 
“A informação estatística não cai do céu 
como puro efeito de uma ‘realidade’ ante-
rior a ela. Muito ao contrário. Ela pode ser 
vista como o coroamento provisório e frágil 
de uma série de convenções de equivalên-
cia entre seres que uma multitude de forças 
desordenadas busca incessantemente dife-
renciar e dissociar” (DESROSIÈRES, 1993, p. 
397) A linguagem comum e as representa-
ções veiculadas pela estatística cria efeitos 
de verdade e de interpretação do mundo. 
Como estender esta abordagem ao conjunto 
dos instrumentos da ação pública?
O essencial dos trabalhos de política 
pública consagrados à questão da instru-
mentação é marcado por uma forte orien-
tação funcionalista que se caracteriza por 
quatro traços:
- a ação pública é fundamentalmente 
concebida em um sentido pragmático, isto 
é como um procedimento político-técnico 
de resolução de problemas por meio de 
instrumentos; 
- raciocina-se em termos de naturalida-
des desses instrumentos que são considera-
dos como estando “à disposição” e que não 
põem questões em termos de melhor ade-
quação possível aos objetivos fixados;
- a questão da eficácia dos instrumentos 
é a problemática central. Os trabalhos so-
bre a operação das políticas consagram uma 
grande parte de suas investigações à análise 
da pertinência dos instrumentos e à avalia-
ção dos efeitos criados;
- face às lacunas das ferramentas clássi-
cas, e sempre em uma direção pragmática, 
a pesquisa de novos instrumentos é, muito 
frequentemente, considerada, seja por ofe-
recer um ramo de alternativa aos instru-
mentos habituais (cujos limites foram de-
monstrados por numerosos trabalhos sobre 
a operação), seja por conceber meta-instru-
mentos permitindo uma coordenação dos 
instrumentos tradicionais (planejamento, 
esquema de organização, convênio). Um dos 
exemplos recentes é fornecido pelo trabalho 
de Gunningham e  Grabosky, (1998). Eles 
analisam o florescimento de instrumentos 
inovadores em matéria de política ambien-
tal em relação às mudanças nas relações en-
tre o Estado, as empresas e os cidadãos face 
à multiplicação das questões científicas e 
técnicas que os modos de regulação clássi-
ca não conseguem levar em conta. O inter-
vencionismo clássico foi realizado, segundo 
esses autores, para dar caminho a técnicas 
essencialmente incentivadoras e negociadas 
em nome de uma busca de eficiência.
As análises têm muitas vezes como pon-
to de partida a importância de redes de ação 
pública concebida em termos de gestão e 
de regulação de redes que se distanciam 
de questões clássicas da sociologia políti-
ca. Esses postulados funcionalistas podem 
ser ultrapassados se antes de tudo atenta-
-se às especificidades dos instrumentos e se 
rompe com a ilusão da neutralidade destes. 
Os instrumentos programados não são pura 
técnica, eles produzem efeitos específicos 
independentes dos objetivos proclamados 
(alvos que lhes são atribuídos) e eles estru-
turam a ação pública segundo uma lógi-
ca que lhes pertence. Convém então estar 
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atento à dinâmica específica da instrumen-
tação. Os instrumentos de ação pública não 
são inertes, simplesmente disponíveis para 
mobilizações sociopolíticas, eles detêm uma 
força de ação própria. À medida que é usa-
do ele tende a produzir efeitos originais e, 
às vezes, inesperados. Esse tipo de proprie-
dade já foi demonstrado pelos trabalhos de 
Alain Desrosières sobre a participação ativa 
da ferramenta estatística na racionalização 
dos Estados modernos, ou aqueles de Clau-
de Raffestin sobre a cartografia na constru-
ção de identidades e narrativas nacionais 
(1990). Três principais efeitos dos instru-
mentos podem ser destacados.
Antes de tudo, o instrumento cria efeitos 
de inércia, tornando possível uma resistên-
cia a pressões exteriores (tais são os confli-
tos de interesse entre atores-utilizadores, ou 
as mudanças políticas globais). A longa his-
tória das reformas administrativas francesas 
passou também a ser considerada em ter-
mos dos efeitos dos instrumentos em causa. 
Introduzir ou suprimir uma autorização ou 
um privilégio fiscal não diz respeito somen-
te a questões de utilidade, mas questiona “o 
ator-rede” que é constituído em torno des-
ta medida. Nesse sentido, os instrumentos 
constituem algum tipo de ponto de passa-
gem obrigatório e participam do que Callon 
(1984) nomeou etapa de “problematização”, 
que permite a atores heterogêneos de se en-
contrar em questões aceitas para serem tra-
balhadas em comum.
Desrosières mostrou como a referência 
estatística se impôs no século XIX nos de-
bates sobre a questão social, mesmo entre 
aqueles que eram no começo os críticos mais 
virulentos desta ferramenta: “elas vieram a 
ser pontos de passagem quase obrigatórios 
para os adeptos de outras linhas”. Mas, ela 
exige também de cada um dos atores enga-
jados, deslocamentos, desvios em relação à 
sua conceituação inicial. O trabalho recen-
te de Cyril Bayet e Jean-Pierre Le Bourhis 
(2002) sobre as estratégias de escrita do risco 
de inundação e os mecanismos de inscrição 
no nível local, ligados ao estabelecimen-
to de mapas e de seu traçado, nutre ainda 
esta perspectiva. Eles retomam da sociologia 
das ciências a noção de “inscrição”. Eles de 
fato mostram que a mudança de política nos 
anos 1994-1995, quando o Estado retoma a 
iniciativa de “dizer o risco” sobre bases mais 
exigentes, suscitou múltiplas reações dos 
atores locais que se traduziram por negocia-
ções complexas tendo um efeito direto sobre 
a escolha dos traçados das zonas inundáveis. 
A cartografia concebida como pré-requisito 
da informação pública e da delimitação do 
agenciamento permitiu, no entanto, mais 
melhorias do que todos os planos de pre-
venção adotados até aquele momento.
O instrumento é igualmente produtor de 
uma representação específica da questão que 
ele trata. Citemos novamente Alain Desro-
sières: “outra modalidade de uso da esta-
tística na linguagem da ação é presumível. 
Ela se apoia na ideia de que as convenções, 
definindo os objetos, engendram na verda-
de realidades na medida em que esses obje-
tos resistem às provas que se abatem sobre 
eles”. Esta construção de realidades conven-
cionais se encontra no uso de outros instru-
mentos. Assim, regulamentar uma atividade 
impondo uma autorização a priori ou uma 
declaração a posteriori, é antes de tudo reco-
nhecer um domínio que realça atividades de 
“boa polícia”, de vigilância do Estado cujas 
prescrições são adaptadas aos riscos criados. 
Regulamentar é também avalizar uma peri-
culosidade potencial que merece atenção e, 
por conseguinte, geralmente atribui compe-
tência a serviços administrativos específicos.
Essa representação produzida pelos ins-
trumentos repousa sobre dois componentes 
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particulares. Em primeiro lugar ela propõe 
um quadro de descrição do social, uma ca-
tegorização da situação abordada. Desro-
sières mostrou bem que no século XVIII a 
principal atividade foi mais a taxionômica 
que quantificadora, foi centrada sobre cate-
gorias de descrição antes de ter a ambição 
de contar. Em seus trabalhos recentes, Des-
rosières (2003a) analisa as transformações 
nos usos das sondagens sobre o orçamento 
de famílias e a evolução desta categoria. Do 
século XIX aos anos 1950, esse tipo de co-
nhecimento foi orientado para a observação 
de situações de pobreza e ela contribuiu na 
orientação de políticas de emprego. Na me-
tade do século XX, essas sondagens terão 
por objeto as transformações do consumo 
no conjunto da população.
Esta reorientação se acompanha de mu-
danças nos métodos de sondagem, mas 
também nas análises e os modos de inter-
pretação: “Eis a razão pela qual é muito 
difícil de construir séries longas a partir 
dessas diversas sondagens: é muito mais a 
série constituída justamente por esta evo-
lução dos usos e dos métodos que é perti-
nente a uma perspectiva histórica”. Pode-se 
citar outro exemplo de redefinição de uma 
categoria que revela uma transformação de 
conteúdo de uma questão pelo efeito de um 
instrumento com a regulamentação da peri-
culosidade dos estabelecimentos industriais. 
Esse controle público estabelecido desde 
1810, através de um procedimento de auto-
rização, tem como alvo limitar os recursos 
das vítimas de intoxicações e de acidentes 
contra as manufaturas cuja liberdade de 
empreendimento era necessária preservar.
Antes de se voltar contra o industrial, o 
ribeirinho deve atacar a decisão adminis-
trativa tomada pelo representante do poder 
central. E, apenas no caso de reconhecida 
ilegalidade da decisão, reparações são pos-
síveis. O dispositivo tem uma grande força 
de dissuasão, na medida em que a represen-
tação criada dissocia os efeitos da atividade 
industrial do objeto convencional constru-
ído pelo procedimento. A tal ponto que os 
críticos ecologistas consideram, não sem 
razão, que este procedimento que reconhe-
ce a existência inevitável de externalidades 
industriais e se propõe a limitá-las, constitui 
de fato o reconhecimento de um direito a 
poluir. A realidade convencional construí-
da na ocasião desse tipo de autorização re-
configura a realidade social de uma empre-
sa química, por exemplo, em uma série de 
“instalações classificadas para o ambiente”, 
igualmente diferenciadas entre elas segundo 
os riscos antecipados.
O exemplo da construção de índices (de 
preços, da taxa de desemprego, do suces-
so escolar, etc.) conforta nossa hipótese. 
Trata-se de uma técnica atualmente ba-
nalizada de estandardização de uma in-
formação pela combinação de diferentes 
medidas sob uma forma, considerada, em 
dado tempo, às vezes como significativa e 
como comunicável. Mas regularmente for-
tes controvérsias se desenvolvem sobre a 
concepção de índices e sobre os métodos 
de cálculo subjacentes. A história dos ín-
dices e de sua transformação testemunha, 
para além dos debates técnicos, posiciona-
mentos diferentes face à questão de cuja 
identificação se trata12.  
12. Foi assim que um indicador de medida de poluição atmosférica (ATMO) foi progressivamente aperfei-
çoado e difundido (BOUTARIC et al., 2002). Este evoluiu fortemente em seus componentes e nas pondera-
ções que são feitas. Por tratar-se de um artefato que dá uma representação de tal modo agregada do esta-
do da poluição atmosférica o seu conteúdo preciso se perde. Até porque na comunicação da qual ele é ob-
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Enfim, o instrumento induz uma proble-
matização particular da questão, na medida 
em que hierarquiza variáveis e pode che-
gar a induzir um sistema explicativo. Alain 
Desrosières lembra a propósito que desde 
Quêtelet (1830), o cálculo dos meios e a 
pesquisa de regularidade induzem sistemas 
de interpretação causais que se apresentam 
sempre como justificados pela ciência. Há 
duas décadas, as controvérsias em torno da 
medida de insegurança registrada pelas es-
tatísticas de delinquência deságuam regu-
larmente sobre um modelo interpretativo 
associando as categorias de idade jovem, a 
violência contra as pessoas e as zonas de 
habitação urbanas periféricas marcadas pela 
imigração. Sair desse modelo interpretativo 
amplamente retomado pelos atores policiais 
e judiciários, os líderes políticos, e amplia-
dos pela mídia se apresenta extremamente 
difícil (MUCCHIELLI, 2001). Nos campos das 
ferramentas de gestão da poluição atmos-
férica pela informação localizam-se outros 
efeitos de problematização.
Primeiro, a obrigação da informação 
atualmente existente induz a uma esque-
matização da questão, na medida em que as 
dimensões mais controversas, os fenômenos 
minoritários, dificilmente encontram seu 
lugar em uma informação formatada para 
o grande público. Trata-se de sensibilizar e, 
se possível, de alertar a fim de modificar as 
representações e as práticas. Esta redução 
das mensagens cria uma forte tensão entre 
a preocupação de rigor científico que exige 
uma apresentação completa dos métodos 
e dos resultados epidemiológicos e a von-
tade política pela eficácia, isto é, a difusão 
de mensagens inteligíveis para os destina-
tários, seja líderes políticos, seja o público.
Em seguida, a orientação principal para 
a informação ao grande público progressi-
vamente orientou o essencial do conteúdo 
das mensagens difundidas para a questão 
somente dos efeitos da circulação dos au-
tomóveis para a poluição atmosférica. E os 
“planos de alerta” são apresentados quase 
exclusivamente como devendo desencade-
ar restrições aos deslocamentos. Em reação, 
outra dimensão mais antiga, a da poluição 
de origem industrial que continua a consti-
tuir o fundo da poluição atmosférica tende 
a desaparecer da informação. Exceto nas 
zonas de forte industrialização (laguna de 
Berre et Fos, zona de Rouen ou de Lyon), 
onde os SPPPI13 asseguram uma função es-
pecífica da informação sobre as emissões, 
esta dimensão da questão é com muita fre-
quência esvaziada, inclusive em período de 
alerta. Assim, se dá apenas uma versão par-
cial das causas dos fenômenos observados.
8 os intrumentos, propriedades e 
dinâmicas versus análise da mudança 
O interesse de uma abordagem em ter-
mos de instrumentos é completar os olhares 
clássicos em termos de organização, de jogos 
de atores e de representações que dominam 
hoje largamente a análise da ação pública. 
Ela permite colocar outras questões e inte-
grar de modo renovado interrogações tradi-
cionais. Ela leva a aprofundar em particular 
a noção de política procedimental centrada 
no estabelecimento de instrumentos de ação 
a partir dos quais os atores engajados são 
encarregados de definir os objetivos das po-
líticas. Enfim, em um contexto político no 
qual prevalecem as grandes nebulosas ideo-
lógicas e a diferenciação dos discursos e dos 
jeto, duas dimensões interferem, uma que reenvia à descrição de um risco em um momento dado, outra 
que diz respeito aos efeitos esperados para as pessoas expostas e para suas condutas.
13. Secretariado Permanente para a Prevenção de Poluição Industrial, em funcionamento desde 1971.
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programas é cada vez mais difícil, torna-se 
possível considerar que atualmente é pelos 
instrumentos de ação pública que se esta-
bilizam as representações comuns sobre as 
questões sociais. E é possível estender ao 
conjunto da instrumentação o que Desrosiè-
res disse a propósito das estatísticas, quan-
do considera que elas estruturam o espaço 
público impondo categorizações e criando 
pré-formatações dos debates muitas vezes 
difíceis de serem questionados.
As pesquisas apresentadas nesse livro 
querem colocar à prova nossas hipóteses 
operacionalizando-as para melhor discuti-
-las. A primeira parte da obra é consagrada 
a estudos de caso que permitem aprofundar 
as propriedades dos instrumentos e as dinâ-
micas nas quais se inserem.
Como se fabrica um instrumento e quais 
são seus usos? Philippe Estèbe analisa mais 
precisamente o processo de instrumentação 
dos bairros pela política da cidade. Sua de-
monstração sobre o médio prazo mostra a 
força desta dinâmica para além das mudan-
ças políticas e clivagens ideológicas que 
não faltaram durante esses últimos vinte 
anos. Se a questão da política da cidade é 
na largada uma questão mais política que 
mistura as dimensões de segurança pública, 
de ordenamento urbano e de inserção so-
cial, assiste-se, sobretudo, à autonomização 
de um instrumento, o ISE (Índice Sintético 
de Exclusão). Sua imposição progressiva 
repousa sobre a combinação de três ope-
rações específicas que fundamentam a ro-
bustez do instrumento: a objetividade de 
situações territoriais, a deslocalização por 
abstração e a despolitização.
Estèbe caminha em sua reflexão mos-
trando que esse tipo de instrumentação é 
também revelador de uma recomposição do 
Estado. A descentralização e as dinâmicas 
que ela induz em termos de gestão terri-
torializada e contratualizada são erronea-
mente na maior parte das vezes percebidas 
como uma fragmentação da ação pública e 
um recuo do Estado. Um movimento inver-
so de recentralização se observa em médio 
prazo através das atividades de designação, 
de delimitação e de tratamentos dos de-
safios via instrumentos dotados de quase-
-automaticidade.
Philippe Bezes estuda a gênese e a uti-
lização do “raciocínio em massa” (RMS). 
Ele mostra como as tensões, os conflitos e 
os ajustamentos progressivos que o desen-
volvimento do instrumento deu lugar, for-
matando-o por etapas, o que deu a ele sua 
robustez. O RMS tornou-se uma ferramen-
ta estratégica para a gestão de pessoal do 
Estado. Bezes insiste sobre o caráter incre-
mentador e, sobretudo, automático do fun-
cionamento do instrumento. Sua aceitação 
progressiva e sua integração na condução 
política repousam em grande parte sobre a 
discrição e sobre os efeitos de dependência 
que ele soube criar.
A generalização dos modelos nas ativi-
dades sociais cada vez mais diversificadas 
revela a tendência crescente das autorida-
des públicas a delegar seu poder regulador 
ao setor privado. Olivier Borraz analisa a 
extensão do domínio dos modelos de ori-
gem privada em relação ao desenvolvimen-
to das figuras do Estado regulador. Eles 
entram na categoria dos instrumentos mo-
destos (low profile), mas cuja autoridade e 
legitimidade repousam sobre a cooperação 
dos diferentes representantes de interesses 
implicados. Borraz analisa a implantação 
de tais instrumentos e seu impacto em dois 
contextos políticos diferentes: a França e a 
União Europeia.
A complexificação e o enriquecimento 
dos instrumentos de ação pública em um 
longo período constitui o ponto de partida 
do texto de Dominique Lorrain que ilustra 
38 R. Pós Ci. Soc. v.9, n.18, jul/dez. 2012
esta questão a partir do trabalho municipal. 
Ela enfatiza a formatação da ação coleti-
va por esses instrumentos que chama tão 
bem de pilotos invisíveis da ação pública 
municipal: as regras de direito, as normas 
técnicas e os instrumentos contábeis. Seu 
argumento evidencia as dinâmicas de longo 
prazo dos instrumentos e o “salve-se quem 
puder do político” posto de lado pela perda 
de sentido ligada às origens dos instrumen-
tos, os limites de dependência, descompasso 
entre lugares e ação. Sobre o registro dos la-
ços entre politics e policies, seu diagnóstico 
é claro: os políticos colocam em cena e de-
sejam a mudança e a ruptura, mas eles de-
legaram aos instrumentos uma grande parte 
de sua capacidade de operação e de forma-
tação da ação pública. A falta de atenção 
aos detalhes, aos instrumentos, ao tempo 
longo explica esse desarranjo do político.
Os projetos urbanos repousam sobre a ne-
gociação de convenções e a incitação a agir. 
Eles foram desenvolvidos a partir dos fracas-
sos do planejamento urbano técnico e centra-
lizado. Gilles Pinson mostra que a força deste 
instrumento provém de sua ambivalência, 
que combina voluntarismo e indeterminação. 
Segundo uma dinâmica de incremento, ele 
organiza interações renovadas entre atores 
locais que mudam o instrumento clássico do 
planejamento urbano e criam efeitos regula-
dores. A grande plasticidade do processo fez 
sua força e permite integrar pragmaticamente 
os recursos na medida de sua evolução, e de 
corrigir os objetivos em função dos graus de 
viabilidade. Os efeitos colaterais são tão im-
portantes quanto os esperados. Mas, segun-
do Pinson, o instrumento projeto se fortalece 
com o seu impacto performativo, participan-
do da construção da identidade territorial e 
expressando valores políticos.
A segunda parte do livro reagrupa con-
tribuições que fazem do instrumento um re-
velador privilegiado da mudança. A análise 
dos instrumentos tem também como origem 
questões de vigilância e controle. Patrick Le 
Galès retoma esta temática a partir do estu-
do da sucessão no tempo de três instrumen-
tos de controle das autoridades locais pelo 
governo britânico. Esta pesquisa mostra a 
capacidade dos instrumentos em orientar e 
tornar previsível o comportamento dos ato-
res. Ela sublinha igualmente os efeitos pró-
prios dos instrumentos que se condicionam 
ao ponto de criar um pesadelo burocrático 
centralizador. A figura do Estado regulador 
britânico que aparece na conclusão não é 
a do Estado como simples árbitro dos in-
teresses. É muito mais a figura do Estado 
que regula e que regra graças a poderosos 
instrumentos de coerção. 
Em seu trabalho sobre as aposentadorias, 
Bruno Palier fez da abordagem em termos de 
instrumento um indicador das transforma-
ções estruturais da ação pública. Ele ressalta 
o contraste entre as abordagens clássicas da 
mudança nesse tipo de política (ênfase sobre 
os limites devidos a fatores demográficos, 
financeiros e econômicos; às especificidades 
das instituições políticas; análise das coali-
zões de interesses e de suas mobilizações) e 
aquelas que seguem o conteúdo cognitivo 
portado por cada instrumento (aqui, os fun-
dos de pensão). Esta visão do “instrumento” 
permite uma distância crítica em relação a 
esta dimensão das políticas públicas, mos-
trando a que ponto uma mudança a esse ní-
vel pode ser também fator de ilusão. Palier 
sintetiza essa armadilha referindo a fórmula 
“tudo mudar para que nada mude”.
Os instrumentos são igualmente revela-
dores dos jogos de ator. Olivier Butzbach e 
Emiliano Grossman estudam a reforma ban-
cária na França e na Itália para ressaltar a 
ausência de determinismo das reformas ou 
dos instrumentos. Eles evidenciam dois pro-
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cessos aparentemente similares de adoção 
de novos instrumentos de regulamentação 
financeira e de abandono de instrumentos 
legislativos e regulamentares em proveito de 
instrumentos informativo e comunicacio-
nal. Nos dois casos, a emergência de novos 
instrumentos é gradual mas, conforme dois 
cenários diferentes: na Itália, as mudanças 
dos instrumentos introduzidos buscaram 
contornar “o compromisso sem reforma”, 
constituindo “a vanguarda da mudança de 
política pública” mais radical; na França, os 
novos instrumentos adotados no meio dos 
anos 1980 tiveram uma dinâmica própria de 
estruturação da ação pública.
O instrumento por vezes toma o lugar 
de política. Esse tema é desenvolvido por 
Renaud Dehousse a propósito do Método 
Aberto de Coordenação (MOC). Ele mostra 
que atrás desse meta-instrumento das polí-
ticas europeias se encontra, sobretudo, uma 
tecnologia que filtra as oposições políticas 
criando uma aparência de consenso onde 
subsistem contradições maiores entre Esta-
dos. O MOC repousa sobre três atividades 
complementares e articuladas: a observação 
das práticas nacionais, a identificação das 
melhores práticas e a difusão de modelos de 
ação pública. A força do instrumento repou-
sa sobre sua capacidade harmonizadora de 
superfície que contorna as oposições entre 
Estados, tanto quanto sobre a definição de 
questões prioritárias, do que sobre os obje-
tivos a atingir.
Enfim, a conclusão se esforça em reti-
rar os elementos transversais dessas contri-
buições focando a questão da inovação nos 
instrumentos, para propor uma categoriza-
ção e mostrar as possíveis contribuições da 
abordagem aos instrumentos para analisar 
mudanças da ação pública e, mais ampla-
mente, aquela dos fenômenos de recompo-
sição do Estado.
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